& LIVRE

Projeto de Lei n.° 386/XVI/1

Pelo alargamento do periodo de concesséao e dos pressupostos de
atribuicdo do subsidio de reestruturacao familiar para vitimas de
violéncia doméstica

Exposicdo de motivos:

O subsidio de reestruturacédo familiar foi criado em 2020 como medida complementar de apoio
imediato para vitimas de violéncia doméstica que, em virtude da préatica do crime, se véem
forcadas a sair da sua residéncia e a alterar a sua vida para por fim ao ciclo da violéncia de
que sdo vitimas.!

Trata-se de um apoio fundamental que traz alguma autonomia financeira numa situagéo de
crise e de enorme vulnerabilidade. Segundo a imprensa,? até final de 2022 mais de 400
vitimas de violéncia doméstica recorram a este apoio - na sua maioria mulheres, com idades

entre os 33 e 0s 55 anos.

Pese embora a importancia deste apoio, entende o LIVRE que o prazo maximo atualmente
previsto de 10 dias corridos € manifestamente insuficiente para uma efetiva reestruturacéo
familiar, ainda para mais numa situacdo de fragilidade e traumética como a da violéncia
doméstica. Com efeito, e tendo em conta a multiplicidade de circunstancias que uma
“reestruturacdo familiar” pode implicar e que, efetivamente, sé pode ser determinada caso-a-
caso, 0 minimo razoavel para garantir a dignidade e seguranca deste processo e das préprias
vitimas é de 30 dias corridos.

Acresce também que este subsidio € atualmente calculado em fun¢éo do rendimento liquido
da vitima e o LIVRE prop8e que passe a ser calculado em funcdo do rendimento bruto,

proporcionando assim um apoio financeiro mais robusto as vitimas de violéncia domeéstica,
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facilitando sua transicdo para uma nova situacdo de vida e, tal como acontece com a
possibilidade de beneficio do subsidio de desemprego (aprovado também sob proposta do
LIVRE), garantindo uma maior protecao financeira as vitimas de violéncia doméstica - o que
pode inclusivamente incentivar a denuncia, ja que a eventual dependéncia financeira da

pessoa agressora diminui de relevancia no ciclo da violéncia perpetrada.

Outra limitacdo identificada no regime atualmente vigente, e que esta iniciativa pretende
eliminar, é a impossibilidade de acumulagéo deste subsidio com outras presta¢gfes sociais.
Segundo o Guia Pratico dedicado®, elaborado pelo Instituto da Seguranga Social, este
subsidio ndo pode acumular com, entre outros, o subsidio de doenca, penséo de velhice ou
subsidio parental. Resta entdo colocar as seguintes perguntas:

- ndo sera expectavel que as vitimas de violéncia doméstica possam efetivamente estar
de baixa e impossibilitadas de trabalhar em virtude da mesma violéncia que
alegadamente estamos a tentar combater?

- e asvitimas de violéncia doméstica mais velhas, ja reformadas, néo terdo igual direito
a abandonar a sua residéncia e a reestruturar a sua vida?

- e asvitimas gravidas ou puérperas, por exemplo, cuja extrema vulnerabilidade imp&e
respostas urgentes e eficazes para as proteger e as suas criancas?

Por incompreensao por estas incompatibilidades de apoio as vitimas de violéncia doméstica,
ainda para mais quando se tratam de apoios temporarios e com propdsitos especificos, o
LIVRE propbe revogar estas impossibilidades de acumulagéo com outras prestacdes sociais.
O combate a violéncia domeéstica em Portugal exige respostas extraordinarias, que
efetivamente também passam por atribuir mais apoios financeiros as suas vitimas para que

possam quebrar com o ciclo da violéncia.

O LIVRE continuara a assumir 0 seu compromisso com a autonomizacao das vitimas e das
suas familias, com a sua independéncia financeira e dignidade social. J& o fez com o
alargamento da atribuicdo do subsidio de desemprego a vitimas de violéncia doméstica a
guem tenha sido concedido o estatuto da vitima e da agora mais este passo, alargando o

periodo de concesséo e 0s pressupostos de atribui¢cdo do subsidio de reestruturacao familiar.

Assim, ao abrigo das disposi¢cdes constitucionais e regimentais aplicaveis, o Grupo

Parlamentar do LIVRE apresenta o seguinte Projeto de Lei:
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Artigo 1.°
Objeto

A presente lei procede a altera¢é@o da Lei n.° 112/2009, de 16 de setembro, na sua redagéo
atual, que estabelece o regime juridico aplicavel a prevencdo da violéncia doméstica, a
proteccdo e a assisténcia das suas vitimas e revoga a Lei n.° 107/99, de 3 de Agosto, e 0
Decreto-Lei n.° 323/2000, de 19 de Dezembro, alargando o periodo maximo da licenga de

reestruturacao familiar e alterando os pressupostos da sua atribuicéo.

Artigo 2.°
Alteracdo a Lei n.° 112/2009, de 16 de setembro

Os artigos 43.°-A e 43.°-B da Lei n.° 112/2009, de 16 de setembro, na sua redacdo atual,
passam a ter a seguinte redacéo:

«Artigo 43.°-A

[...]

1 - O trabalhador vitima de violéncia doméstica, a quem tenha sido atribuido o respetivo
estatuto e que se veja obrigado a sair da sua residéncia, em razdo da pratica do crime de
violéncia domeéstica, tem direito a uma licenga pelo periodo méaximo de 30 dias seguidos.

2-(.)
3-(.)

Artigo 43.°-B

[.]

1 - O subsidio de reestruturacéo familiar € concedido a vitima de violéncia doméstica a quem
tenha sido atribuido o respetivo estatuto, nos seguintes termos:

a) Quando se trate de trabalhador por conta de outrem ou em exercicio de fun¢des publicas,
0 montante diario do subsidio corresponde a 1/30 do valor da remuneracdo base bruta



auferida no més anterior a apresentacdo de requerimento, durante o periodo da licenca
prevista no artigo anterior;

b) Quando se trate de trabalhador independente, o montante diario do subsidio corresponde
a 1/30 do rendimento relevante apurado na ultima declaracdo trimestral, com um limite
maximo equivalente a 30 dias;

¢) Quando se trate de membro de 6rgdo estatutario de pessoa coletiva, 0 montante diario do
subsidio corresponde a 1/30 do valor da remuneracéo base bruta auferida no més anterior a
apresentacao de requerimento, com um limite maximo equivalente a 30 dias;

d) Quando se trate de profissional ndo abrangido pelo sistema de protecdo social da
seguranca social ou quando ndo detenha qualquer vinculo laboral ou profissional, o montante
diario do subsidio corresponde a 1/30 do valor do indexante dos apoios sociais (IAS), com
um limite maximo equivalente a 30 dias.

2 - O montante diario minimo do subsidio previsto no presente artigo ndo pode ser inferior a
1/30 do valor do IAS.

3-(.)
4 - (Revogado)

[NOVO] 5 - O subsidio previsto no presente artigo € também concedido a trabalhadores
gue suspendam o seu contrato de trabalho ao abrigo da transferéncia de
estabelecimento da empresa prevista no artigo 42.°, e pelo periodo dessa suspensao.»

Artigo 3.°
Isencéo

1 - O subsidio de reestruturacado familiar nos artigo anterior € isento de impostos e de
guotizacBes para a Seguranca Social, ndo sendo considerado para efeitos de apuramento da
coleta do imposto sobre o rendimento das pessoas singulares.

2 - O Governo deve alterar informacédo dedicada e proceder as atualiza¢cdes necesséarias em
legislacdo conexa no prazo de 60 dias.

Artigo 4.°
Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor com a entrada em vigor do Orgamento do Estado para 2026.



Assembleia da Republica, 13 de dezembro de 2024

As Deputadas e os Deputados do LIVRE
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